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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 
 

ATA DE REUNIÃO 
 

ATA DA 287ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA, 11 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

Em 11 de agosto de 2020, às 14h, foi iniciada, por videoconferência a ducentésima octogésima sétima 
reunião ordinária da Câmara Técnica que contou com as participações dos Conselheiros: Idésio da Silva 
Coelho Júnior, Silvia Mara Leite Cavalcante, Ticiane Lima dos Santos, Aloísio Rodrigues da Silva, Ângela 
Andrade Dantas Mendonça, Antônio Carlos Sales Ferreira Júnior, Antônio de Pádua Soares Pelicarpo e 
Leonardo da Silveira do Nascimento. ORDEM DO DIA: 1. Introdução: O Conselheiro Idésio da Silva Coelho 
Júnior iniciou a reunião falando do delicado momento que estamos passando, lamentou que o Brasil 
atingiu o número de 100 mil mortes em decorrência do novo coronavírus. 2. Normas em Pauta: 2.1. Para 
Audiência Pública: CPC Entidades em Liquidação. Relatora: Conselheira Silvia Mara Cavalcante 
Período/Prazo: 45 dias. Decisão: Aprovado por unanimidade. Foi aprovado no CPC a colocação da minuta 
em audiência pública. A Conselheira Silvia Mara relatou que uma minuta já foi disponibilizada no âmbito 
do CFC, mas, com a inclusão da norma no processo de emissão do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, se faz necessária nova audiência, dessa vez de forma conjunta entre CFC, CPC e CVM. Relatou 
também da solicitação de marcação de reunião com os juízes das varas de falências Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (TJSP) e Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para buscar contribuições e apoio na 
aplicação e divulgação para a norma. 2.2 Para Aprovação: NBC PG 13 (R3) – Exame de Qualificação 
Técnica – Auditoria Relator: Conselheiro Antônio de Pádua Pelicarpo. Decisão: Aprovado por 
unanimidade. O Conselheiro Antônio de Pádua relatou os principais pontos alterados e informou da 
sugestão dos membros da Comissão Administradora do Exame de Qualificação Técnica (CAE) poderem 
pleitear o registro sem submissão às provas, no entanto, a Câmara não aprovou a proposta. Sendo assim, 
a Câmara aprovou a minuta conforme proposta da Câmara de Desenvolvimento Profissional. 2.3. Para 
Aprovação: Revisão NBC XX – Altera o CTG 2001(R3) - Define as formalidades da escrituração contábil em 
forma digital para fins de atendimento ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Relatora: 
Conselheira Angela Andrade Dantas Mendonça. Decisão: Aprovado por unanimidade. A alteração é para 
atender o pedido da Receita Federal do Brasil (RFB), tendo em vista o desenvolvimento do Sistema de 
Validação de Assinaturas Digitais (SVAD). 3. Comitê de Pronunciamentos Contábeis: Live sobre 
Demonstrações Financeiras Primárias. Conselheiro Idésio falou que o evento foi realizado no dia 7 de 
agosto, ás 16horas. Foi realizada a Mesa de Debate – CPC sobre as alterações propostas pelo IASB para 
Demonstrações Financeiras Primárias. O evento contou com a moderação do VP Idésio e, como 
palestrantes: Silvio Takahashi (GT-IASB), Luiz Murilo Strube (preparadores), Paulo Roberto Ferreira (CVM) 
e Osvaldo Favero (CVM). Registramos no momento do evento em torno de 150 presenças. O debate está 
disponível em https://www.youtube.com/watch?v=doX1EwjV5Sw e já conta com mais de 200 
visualizações. As dúvidas e sugestões colocados pelo público poderão ser incorporadas à carta 
comentário que será enviada pelo CPC. 4. Projeto Circuito Técnico On-Line – Câmara Técnica. Iniciativa 
da Câmara Técnica do Conselho Federal de Contabilidade e tem o objetivo de expandir o debate sobre a 
produção das NBCs com a classe e com outros profissionais interessados. Webinar - 1º Circuito Técnico 
on-line – Relato Integrado – Realizado no dia 31/7/20, sexta-feira, às 15h, horário de Brasília. O primeiro 
evento da série ocorreu no dia 31 de julho e debateu a respeito da minuta de norma sobre Relato 
Integrado, que ainda será colocada em audiência pública no site do CFC. O webinar contou com a 
participação: da Coordenadora do projeto circuito técnico a conselheira do CFC, Ticiane Lima dos Santos. 
O evento contou com abertura do Vice-presidente Técnico do Conselho Federal de Contabilidade, Idésio 
da Silva Coelho Junior, moderação da vice-presidente Técnica do Conselho Regional de Contabilidade da 
Bahia, Sônia Maria Gomes e palestra do conselheiro do CFC, Aloísio Rodrigues da Silva. Número de 
participantes: 123 assistiram simultaneamente, Inscritos com presença confirmada: 65. Realizado através 
de plataforma on-line, com transmissão simultânea para o canal do CFC no YouTube link 
(youtube.com/CFCBSB).Número de visualizações: 427, data da consulta: 10-8-20. A gravação está 
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disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=YP4PwP9Iwiw. Webinar - 2º Circuito Técnico on-line 
- Auditoria Governamental - Realizado no dia 5/8/20, quarta-feira às 15h,   horário de Brasília. A 
segunda edição do Circuito Técnico On-line, realizada na tarde do dia 5 de agosto, discutiu sobre a minuta 
de resolução que insere a Norma Brasileira de Contabilidade de Auditoria de Informação Contábil 
Histórica Aplicável ao Setor Público (NBC TASP) na estrutura das NBCs. O documento está em audiência 
pública até o dia 18 deste mês: Alteração da Resolução CFC n.º 1.328/2011. Contou com a abertura do 
Vice-presidente Técnico do Conselho Federal de Contabilidade, Idésio da Silva Coelho Junior, a 
moderação do conselheiro do CFC Antônio Carlos Sales Ferreira Júnior e palestras dos senhores Edilberto 
Carlos Pontes Lima, conselheiro vice-presidente do Tribunal de Contas do Ceará (TCE-CE), Inaldo da 
Paixão Santos Araújo, conselheiro corregedor do TCE da Bahia (TCE-BA) e Nelson Nei Granato Neto, 
analista de Controle Externo do TCE do Paraná (TCE-PR). Eles representaram o Instituto Rui Barbosa (IRB), 
entidade que tem o objetivo de auxiliar os Tribunais de Contas no desenvolvimento e aperfeiçoamento 
das suas atividades; e a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon). Número de 
Participantes, Número de participantes: 181 assistiram simultaneamente e 96 confirmaram presença para 
o sistema de eventos CFC. Realizado através de plataforma on-line, com transmissão simultânea para o 
canal do CFC no YouTube (youtube.com/CFCBSB). Número de visualizações 488, data da consulta: 
10/8/20. A gravação está disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=fOAh1FyU0Lw. A Câmara 
Técnica está agendando a realização do 3º Circuito Técnico, a ser divulgado em breve. Conselheiro Idésio 
sugeriu o nome do Silvio Takahashi, para expor o assunto proposta do IASB de alteração das 
Demonstrações Financeiras Primárias. A Conselheira Ângela para o dia 8 de setembro o tema obrigações 
acessórias: Escrituração Contábil Fiscal (ECF), com a participação do Jaime Junior da Receita Federal do 
Brasil (RFB). 5. Digitalização das Obrigações Acessórias: a.Fórum eSocial. Reunião promovida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Secretaria do Trabalho/Ministério da Economia apresentou 
proposta para alterações esperadas para uma versão simplificada para atender a lei, também foi sugerido 
um cronograma para a implantação segura. Da mesma forma, foi apresentado o projeto FGTS Digital e o 
cronograma de implantação. 6. Grupo de estudos sobre prerrogativas de apuração de haveres: Reunião 
realizada no dia 28 de julho, houve uma apresentação do objeto do grupo e produto esperado. Os 
membros sugeriram estratégias de desenvolvimento das ideias e solicitaram pesquisas de materiais. 
Conselheira Silvia informou que foi realizada a primeira reunião do grupo foi bem proveitosa e que já foi 
encaminhado ao grupo os documentos que tinhamos. O grupo tem até o dia 31 de outubro para concluir 
elaboração do parecer, mas deve terminar antes. 7. Perícia Contábil: Proposta de norma sobre apuração 
de haveres: A conselheira Silvia solicitou a formação de um grupo para a elaboração da norma. A norma 
e um instrumento para definir e fortalecer a função e prerrogativas do contador. Informou que já tem 
nomes para ajudar na elaboração da norma, que seja uma construção democrática e regionalizada e que 
eles tenham conhecimento técnico. Solicitou que seja comunicado ao CPC, sobre a elaboração de 
proposta da norma, e que indiquem um nome para ajudar na elaboração da norma. O Vice-presidente 
Idésio falou da importância da norma e que há demanda para essa norma. A Conselheira Silvia irá propor 
nomes para composição do grupo. 8. Alterações na Resolução CFC nº. 560/83 – prerrogativas: O Vice- 
presidente Idésio informou que validará o início do projeto junto ao Conselho Diretor. 9. Comissão 
Permanente de Ciência e Tecnologia: O vice-presidente Idésio informou que foi alterado a portaria de 
nomeação de membro da comissão. 10. Comissão Reforma Tributaria: O vice-presidente Idésio informou 
que solicitou ao Conselheiro Antônio de Pádua que assumisse a coordenação da comissão, o que foi 
prontamente aceito. Solicitou a alteração da portaria nomeando o conselheiro. 11. Relato integrado: 
Ainda não tivemos a aprovação da CVM para a audiência conjunta. Sendo assim, vamos aguardar mais 
um mês, se não houver, será reavaliada se será colocada em audiência pública em separado das outras 
entidades. 12. Comunicados da Coordenadoria Técnica: O coordenador da câmara técnica Felipe falou 
do sucesso do projeto circuito técnico on-line, que foi uma boa ideia, também falou da importância do 
webinar ficar disponível para acesso futuros um acervo historico. Também agradeceu pela colaboração 
dos conselheiros e funcionários da Coordenadoria Técnica e informou do início dos trabalhos do Grupo 
de Trabalho no CPC para revisão da OCPC 05 – Contratos de Concessão que tem o Conselheiro Pádua 
como representante do CFC. O Conselheiro Pádua informou que o grupo se reuniu para definir as 
diretrizes de trabalho que terá, em uma primeira fase, avaliará as alterações do documento IFRIC 12, em 
decorrência das edições das IFRS 9 e 15. E na segunda fase é prevista uma análise de inclusão de trechos 
do subsetor de energia elétrica e outros subsetores que se mostrar necessário. 13. Consultas Técnicas: 
Foram respondidas pela Coordenadoria da Vice-Presidência Técnica do CFC: 59 consultas dirigidas ao 
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Conselho Federal de Contabilidade e 3 consultas dirigidas ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 14. 
Assuntos Gerais: O conselheiro Antônio Carlos informou que foi uma honra participar da segunda edição 
do Circuito Técnico On-line, realizada no dia 5 de agosto e salientou que, com aplicação da norma, haverá 
um fortalecimento na base de segurança para a emissão do relatório de auditoria. O conselheiro Padua 
frisou que as normas preveem auxilio de equipe de multidisciplinar de especialistas com conhecimentos 
específicos para auxiliar na auditoria. O Vice-presidente Idesio comentou que ainda vai ter muito trabalho 
a ser realizado e compartilhado na área de auditoria. Vice-Presidente Idesio fez o encerramento da 
reunião agradecendo a participação de todos. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 
16h, no dia 11 de agosto de 2020. A presente ata foi lavrada por mim, Felipe G. Bastos, e, depois de lida e 
aprovada, será assinada por todos. Visto: 

Idésio da Silva Coelho Júnior 

Silvia Mara Leite Cavalcante 

Ticiane Lima dos Santos 

Antônio de Pádua Soares Pelicarpo 

Aloisio Rodrigues da Silva 

Ângela Andrade Dantas Mendonça 

Leonardo da Silveira do Nascimento 

Antônio Carlos Sales Ferreira Júnior 

Felipe Gonçalves Bastos 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Felipe Gonçalves Bastos, Coordenador, em 22/01/2021, 
às 09:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, 
de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Ângela Andrade Dantas Mendonça, Conselheira, em 
22/01/2021, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

 

Documento assinado eletronicamente por Antônio Carlos Sales Ferreira Júnior, Conselheiro, em 
22/01/2021, às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Antônio de Pádua Soares Pelicarpo, Conselheiro, em 
22/01/2021, às 14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

 

Documento assinado eletronicamente por Aloísio Rodrigues da Silva, Conselheiro, em 28/01/2021, 
às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, 
de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo da Silveira do Nascimento, Conselheiro, em 
09/02/2021, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

 

Documento assinado eletronicamente por Ticiane Lima dos Santos, Conselheira, em 10/03/2021, às 
17:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 
8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Idésio da Silva Coelho Junior, Vice-Presidente, em 
24/06/2021, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
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Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Mara Leite Cavalcante, Conselheira, em 
29/06/2021, às 15:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
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